	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 Ficha para Cadastro de Clientes

	
	

	
	

	
	 Pessoa Jurídica

	
	 

	 Pessoa Jurídica

	Razão Social:
	 

	Endereço:
	 
	Nr:
	 
	Bairro:
	 

	Cidade:
	 
	Estado:
	 
	CEP:
	 

	Telefone:
	 
	Fax:
	 
	CNPJ:
	 
	IE:
	 

	e-mail
	

	

	 Sócios

	Nome Completo:
	 

	CPF:
	 
	RG:
	 

	Endereço:
	 
	Nr:
	 
	Bairro:
	 

	Cidade:
	 
	Estado:
	 
	CEP:
	 

	Nascimento:
	 
	Profissão:
	 
	Estado Civil:
	 

	Telefone 1:
	 
	Telefone 2:
	 
	Telefone 3:
	 

	Pai:
	 

	Mãe:
	 

	Nome do Cônjuge:
	 

	CPF:
	 
	RG:
	 

	Nascimento:
	 
	Profissão:
	 

	

	 Referências Comerciais

	1) Empresa:
	 
	Cidade:
	 
	Telefone:
	 

	 

	2) Empresa:
	 
	Cidade:
	 
	Telefone:
	 

	 

	3) Empresa:
	 
	Cidade:
	 
	Telefone:
	 

	 

	4) Empresa:
	 
	Cidade:
	 
	Telefone:
	 

	 

	5) Empresa:
	 
	Cidade:
	 
	Telefone:
	 

	 

	

	 Informações Bancárias

	1) Banco:
	 
	Agência:
	 
	C/C:
	 

	Endereço:
	 
	Nr:
	 
	Bairro:
	 

	Cidade:
	 
	Estado:
	 
	Telefone:
	 

	 

	 

	2) Banco:
	 
	Agência:
	 
	C/C:
	 

	Endereço:
	 
	Nr:
	 
	Bairro:
	 

	Cidade:
	 
	Estado:
	 
	Telefone:
	 


MODELO DE TERMO INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E EQUIPE ADMINISTRATIVA.

Em atendimento ao disposto no art. 30 inciso II da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 “comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos”.

NOME DA EMPRESA

Estabelecimento próprio ou alugado sito à Rua ____________________________, nº ___, Bairro ________, Cidade de ______________ - Estado de _______________.

Área total _____________m².

Área construída _______________m².

APARELHAMENTO

Descriminar os aparelhos da empresa (TIPO/MODELO/QUANTIDADE/ETC)

- Computadores. 

 - Impressoras. 

 - Maquina de escrever.

 - Telefone com fax.

 - Aparelhos Celulares.

- 03 (três) mesas administrativas com as respectivas cadeiras.

- 20 (vinte) prateleiras para armazenamento de mercadorias.

- 03 (três) Veículos – 01 Fiat Strada, 01 Gol e 01 caminhão (para uso na entrega).

- A empresa mantém convênios com transportadoras para o transporte.

EQUIPE ADMINISTRATIVA.

Relação da Equipe administrativa da empresa.

- Getulio Vargas – Sócio Diretor

- Castelo Branco – Sócio Diretor

- João Goulart – Entrega e Recebimento de Mercadorias

- Costa e Silva – (discriminar o cargo ou função)

- Emilio G. Médici - (discriminar o cargo ou função)

EQUIPE TÉCNICA.

- Pelé  – Farmacêutico

- Ronaldinho Gaúcho  – Engenheiro

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CADASTRO MUNICIPAL

Da Habilitação
Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:
I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal e trabalhista;     (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)
Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:
I - cédula de identidade;
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:      (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no5.452, de 1o de maio de 1943.      (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
......
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.
§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.
...
§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.
§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.
§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
...
Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
Poderá ser enviada pelo correio no endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA

Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro

CEP 13940-000

A/C Departamento de Compras e Licitações

19 - 3924 9331/3924 9344

